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RESUMO 
A pobreza ainda é uma realidade mundial. Mais de um bilhão de pessoas sofrem com a falta de 

recursos mínimos para garantir o sustento digno seu e o de sua família. As mulheres representam a 
maioria dos pobres do mundo, e são elas as que tem maior dificuldade em sair da pobreza. No Brasil, 
essa realidade não é diferente. As desigualdades de gênero, nas mais diversas áreas, são fatores de 
manutenção das mulheres na pobreza. Uma sociedade que pressupõe ser igualitária e justa precisa 
encarar esse debate. 
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POVERTY AND GENDER (IN) EQUALITY: A STRUCTURING RELATIONSHIP 

ABSTRACT 
Poverty still a global reality, more than one billion people suffer from a lack of minimum re-

sources to ensure a decent living. Women represent the majority of the world’s poor and those who 
have the most trouble to get out of poverty. In Brazil, this reality is no different. Gender inequalities 
are the factor that keep women in poverty. A society that assumes to be fair needs to face this debate. 
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1 INTRODUÇÃO 

A pobreza no mundo ainda é uma realidade. Mais de um bilhão de pessoas so-
brevivem com menos de um dólar por dia, e 2,7 bilhões com menos de 2 dólares 
(ONU Brasil, [s/d], on line). Apesar das melhoras estatísticas das últimas décadas, o 
flagelo da fome e da pobreza ainda não foi superado. 

Neste cenário, uma indagação carece de resposta: a pobreza é cada vez mais fe-
minina? Vivenciamos, de fato, o fenômeno da feminização da pobreza? Para essa análise 
partiu-se do conceito de Novellino e Belchior (2008, p. 1), segundo o qual “Feminiza-
ção da pobreza significa que as mulheres vêm se tornando mais pobres do que os 
homens ao longo do tempo”, bem como de dados veiculados por organismos interna-
cionais como a ONU- Organização das Nações Unidas, a FAO - Food and Agriculture 
Organization e a OIT - Organização Internacional do Trabalho.  

O objetivo desse artigo é, partindo de dados nacionais e internacionais, demons-
trar que a desigualdade de gênero contribui para que as mulheres estejam mais susce-
tíveis à pobreza, bem como tenham mais dificuldade de superá-la, quando compara-
das à realidade dos homens. Nesse sentido, serão apresentados dados confirmam a 
recrudescente desigualdade salarial entre homens e mulheres e o acúmulo de horas 
para atividades domésticas e de cuidado sob a responsabilidade majoritária das mu-
lheres. 

Para entender o panorama da feminização da pobreza, precisam-se buscar as ra-
zões de as mulheres serem mais pobres. O conceito mais comum para pobreza está 
relacionado à incapacidade de auferir recursos suficientes para garantir o seu sustento 
e o de sua família. A pobreza está intrinsicamente ligada à capacidade de trabalho e 
de acesso a espaços de produção.  

As contribuições de Amartya Sen ampliam a discussão tradicional sobre o con-
ceito de pobreza, agregando a reflexão sobre a privação de capacidades. Logo de iní-
cio, traremos uma breve discussão acerca da referida teoria, a fim de auxiliar na com-
preensão da feminização da pobreza no Brasil. 

 

2 POBREZA E PRIVAÇÃO DE CAPACIDADES: UM OLHAR SOBRE AS CONTRIBUIÇÕES DE AMARTYA 
SEN 

Pobreza é um conceito complexo, que pode ser avaliado por um viés puramente 
econômico, ou englobando “aspectos não-econômicos à análise, sendo, contextuali-
zada de forma dependente ou não, da estrutura sócio-política da sociedade” (CRES-
PO; GUROVITZ, 2002, on line, p. 3). Neste texto, reconhecemos o impacto da dimen-
são financeiro-econômica da pobreza, mas defendemos que a pobreza que precisa ser 
superada é a que impede que as pessoas desenvolvam suas capacidades e potenciali-
dades de forma plena. 
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Em 1995, a Organização das Nações Unidas-ONU promoveu em Copenhagen a 
Declaração e Programa de Ação da Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Social, 
declaração que reconheceu a pobreza como problema central no mundo e responsabi-
lizou os líderes mundiais pelo fim da pobreza extrema e a diminuição das desigual-
dades sociais.  

No documento em tela, entendeu a ONU que a pobreza se manifesta de várias 
formas, desde à falta de capacidade de arcar com as necessidades básicas para sobre-
vivência, como comida, vestimenta, moradia, até a dificuldade de acesso à educação, 
à saúde, aos espaços de poder e participação. No ponto 19, do capítulo II - Erradicação 
da pobreza, do Programa de Ação, apontou a ONU: 

19. A pobreza manifesta-se de várias maneiras: falta de rendimentos e de re-
cursos produtivos suficientes para garantir meios de vida sustentáveis, fome 
e subnutrição, doença, falta de acesso limitado à educação e a outros servi-
ços básicos, aumento da morbilidade e da mortalidade devido a doenças, 
carências de habitação e discriminação e exclusão sociais. Também se carac-
teriza pela falta de participação na tomada de decisões na vida civil, social e 
cultural. A pobreza manifesta-se em todos os países, como pobreza genera-
lizada, em muitos países em desenvolvimento, como focos de pobreza no 
meio da abundância em países desenvolvidos, como perda de fontes de 
rendimento por causa de uma recessão econômica, como consequência re-
pentina de catástrofes ou conflitos, como pobreza dos trabalhadores de bai-
xos rendimentos e como miséria absoluta, dos que estão à margem dos sis-
temas de apoio das famílias, das instituições sociais e das redes de seguran-
ça. As mulheres suportam uma parte desproporcionada do fardo da pobre-
za e as crianças que crescem nessa situação acabam por ficar em desvanta-
gem para sempre. As pessoas de idade, os deficientes, as populações indí-
genas, os refugiados e as pessoas deslocadas dentro dos seus países, são 
também especialmente vulneráveis à pobreza. Além disso, a pobreza, nas 
suas diversas formas, constitui uma barreira à comunicação, dificulta o aces-
so aos serviços e comporta importantes riscos para a saúde; por outro lado, 
as pessoas que vivem em pobreza são especialmente vulneráveis às conse-
quências das catástrofes e dos conflitos. As situações de pobreza absoluta 
caracterizam-se por uma grave privação de bens de importância vital: co-
mida, água potável, instalações de saneamento, cuidados de saúde, habita-
ção, instrumentos e informação. Essas situações dependem não só dos ren-
dimentos, mas também da possibilidade de aceder aos serviços sociais (DE-
CLARAÇÃO E PROGRAMA [...], 1995, on line, p. 32). 

Percebe-se que o conceito de pobreza trazido pela ONU ultrapassa o espectro da 
pobreza econômica, considerando que ser pobre, portanto, é estar impedido de viver 
paritariamente em sociedade, é não fazer escolhas livres e autônomas, é não ter aces-
so e não participar das várias conquistas sociais como direito ao lazer, à cultura, à in-
formação de qualidade etc.  

As contribuições de Amartya Sen sobre o tema estão alinhadas à abordagem da 
ONU, uma vez que compreende a pobreza como a privação de capacidades da pes-
soa, que significa a não-capacidade de fazer as escolhas que entende mais adequadas 
aos seus propósitos e projetos de vida (SEN, 2001). 
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Desta feita, insuficiente a aferição da pobreza ou riqueza de um Estado e seus 
cidadãos por meio de um único critério como o PIB – Produto Interno Bruto, uma vez 
que é necessário que compreendamos as várias dimensões que a pobreza possui, a 
fim de que possamos buscar meios mais efetivos de superá-la. 

Reconhecemos a necessidade de mensuração do que os Estados produzem, de 
sua capacidade de investimento, de seu poder de compra, pois é sim um ponto de 
partida para uma série de medidas estatais que impactam na vida de todos. O PIB é 
um indicativo dessa natureza. 

Por outro lado, especialmente, a partir das últimas décadas do século XX, o re-
conhecimento de que as análises subsidiadas pelo PIB eram limitadas, havendo a ne-
cessidade de se elaborar medidores que tivessem por objeto indicadores sociais. Refe-
ridos instrumentos não visam a substituir o PIB, tendo em vista sua divergência de 
objeto, mas se colocam ao lado dessa ferramenta, haja vista o reconhecimento de que 
para se mudar a realidade social de um Estado é necessário muito mais do que anali-
sar a renda mensal dos indivíduos. 

O Índice de Desenvolvimento Humano – IDH é uma resposta a essa constatação 
e no contexto de sua gênese que se destaca as contribuições de Amartya Sen, tendo 
em vista sua direta participação na construção do IDH1, alternativa ao antes exclusivo 
PIB, ferramenta, eminentemente, econômica para medição do progresso nacional e 
global (PNUD, on line). 

Os criadores do IDH - o falecido economista paquistanês Mahbub ul-Haq e 
seu colaborador Amartya Sen, economista laureado com o Nobel, da Índia - 
planejaram o índice como uma avaliação de progresso facilmente compre-
ensível baseada nas pessoas, que põe a saúde e a educação a par com o cres-
cimento econômico. Desde 1990, os rankings anuais do IDH dos Relatórios 
de Desenvolvimento Humano do PNUD têm sido amplamente seguidos 
pelos governos, mídia, sociedade civil e especialistas em desenvolvimento 
ao redor do mundo.  

Destaque-se, contudo, que o IDH não é um parâmetro infalível, devendo ser uti-
lizado de forma complementar a outros índices. Além disso, opções a ele devem ser 
desenvolvidas2, objetivando, sempre, alinhar os instrumentos de aferição da rique-
za/renda/progresso econômico com ferramentas de medição da qualidade de educa-
ção/saúde/moradia, fatores sociais que determinam diretamente a qualidade de vida 
dos indivíduos. 

Podemos dizer, então, que além de renda para adquirir bens necessários para 
uma sobrevivência digna, é preciso observar que, para combater a pobreza, faz-se ne-
cessário entendê-la como “a privação da vida que as pessoas realmente podem levar e 

                                                
1 O IDH também foi adotado para fins de planejamento em nível nacional e local em muitos países, 

incluindo Índia, México, Marrocos e Filipinas (PNUD, on line). 
2 Nesse sentido: “Em um fórum de alto nível realizado nesta quarta-feira (20), durante a Rio+20, o 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) apresentou as bases conceituais para 
um futuro “Índice de Desenvolvimento Humano Sustentável” capaz de reconhecer os custos do de-
senvolvimento humano para futuras gerações. [...] ‘Igualdade, dignidade, felicidade, sustentabilida-
de – são todos fundamentais às nossas vidas, mas ausentes no PIB’ – disse Helen Clark. ‘O progresso 
precisa ser definido e medido de uma forma que represente uma perspectiva mais ampla do desen-
volvimento humano e seu contexto’. 
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das liberdades que elas realmente têm” (CRESPO; GUROVITZ, 2002, p. 6). Nas pala-
vras de Amartya Sen (2010, p. 120): 

A pobreza deve ser vista como privação de capacidades básicas em vez de 
meramente como baixo nível de renda, que é o critério tradicional de identi-
ficação da pobreza. A perspectiva da pobreza como privação de capacidades 
não envolve nenhuma negação da ideia sensata de que a renda baixa é cla-
ramente uma das causas principais da pobreza, pois a falta de renda pode 
ser uma razão primordial da privação de capacidades de uma pessoa. 

Importante frisar que Sen (2010) não questiona que a privação material gera po-
breza e é um problema a ser superado, mas vai além e demonstra que impedir que 
uma pessoa desenvolva da melhor forma possível suas potencialidades limita suas 
chances de viver com autonomia e liberdade, de fazer escolhas conscientes e que lhe 
garantam bem estar e qualidade de vida.  

O autor (SEN, 2010, p. 124) defende que precisamos apostar que a partir do de-
senvolvimento das capacidades humanas conseguiremos incrementar ganhos materi-
ais e imateriais, e, consequentemente, minimizar números e consequências da pobre-
za: “[...] maiores capacidades para viver sua vida tenderiam, em geral, a aumentar o 
potencial de uma pessoa para ser mais produtiva e auferir renda mais elevada, tam-
bém esperaríamos uma relação na qual um aumento de capacidade conduzisse a um 
maior poder de auferir renda, e não o inverso”. 

A partir destas considerações é que se busca, nesse texto, compreender o contex-
to da feminização da pobreza no Brasil, não por um viés exclusivamente econômico, 
mas de tolhimento das potencialidades das mulheres, especialmente, em razão da 
desigualdade de gênero. 

 

3 ALGUNS NÚMEROS SOBRE A POBREZA NO MUNDO E NO BRASIL 

O Relatório do Desenvolvimento Humano de 2015, em seu prefácio, aponta que, 
ao longo dos 25 anos em que o relatório é produzido3, a condição de vida das pessoas 
no mundo melhorou. No olhar do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento: “O rendimento per capita no mundo aumentou, e a pobreza diminuiu, o que 
se traduziu numa melhoria do nível de vida para muitas pessoas” (PNUD, 2015, on 
line). 

O Banco Mundial apontou, em outubro de 2015, que o montante de pessoas vi-
vendo em extrema pobreza no mundo chegou ao patamar de 10%, o menor índice já 
registrado, e reafirmou que há a possibilidade, por meio do compromisso de Estados 
e instituições, de que a pobreza mundial seja extinta, até 2030 (THE WORLD BANK, 
2015, on line). 

 O relatório da ONU sobre os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio apon-
tou que, desde 1990, o número de pessoas, em países em desenvolvimento, que vivi-
am com menos de 1,25 dólares por dia caiu de, aproximadamente, 50% para 14%; e, 

                                                
3 O Relatório de Desenvolvimento Humano é publicado pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento-PNUD, desde 1990. 
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mundialmente, o número de pessoas em extrema pobreza foi reduzido para menos 
da metade, passando de 1,9 bilhão, em 1990, para 836 milhões, em 2015 (ONU Brasil, 
2015, on line). 

Todavia, mais de 800 milhões de pessoas ainda vivem com menos de 1,25 dóla-
res ao dia; 160 milhões de crianças, com menos de 5 anos, tem seu crescimento com-
prometido por falta de alimentação suficiente; 57 milhões de crianças em idade esco-
lar não estão na escola, e quase a metade dos trabalhadores do mundo se submetem a 
condições de trabalho degradantes (ONU Brasil, 2015, on line). 

No Brasil, a diminuição da pobreza foi bastante significativa entre 2002 e 2013. O 
número de brasileiros em extrema pobreza diminuiu em 82%, (FAO, [s/d], on line) o 
que fez com que o país deixasse o Mapa da Fome. Isto ocorreu porque o indicador utili-
zado pelas Nações Unidas, chamado Indicador de Prevalência de Subalimentação, consta-
tou que o Brasil “atingiu nível abaixo de 5%, o limite estatístico da medida, abaixo do 
qual se considera que um país superou o problema da fome” (FAO, 2014, on line). 

A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), em 2015, lan-
çou o relatório Panorama Social da América Latina 2015, e apontou que, em 2014, 2 mi-
lhões e 750 mil brasileiros saíram da pobreza ou da extrema pobreza no país (CEPAL, 
[s/d], on line). 

Entretanto, como em outras partes do mundo, apesar dos avanços, a pobreza 
ainda é presente no Brasil. Em 2014, 7% da população brasileira ainda vivia na pobre-
za; 2,5 % vivia na miséria (CEPAL, [s/d], on line, p. 20). Em 2009, 5% da população bra-
sileira convivia com a insegurança alimentar, ou seja, com a incerteza do acesso diário 
aos alimentos (FAO, 2014, on line)4.  

O ano de 2016 marcou a política brasileira com a destituição da presidente eleita 
Dilma Rousseff, em 31 de agosto de 2016 pelo Senado Federal. O Vice-Presidente da 
República Michel Temer, assumiu o mandato e modificou de forma patente o modo 
com que o Estado brasileiro se posiciona em respeito às políticas de assistência social. 

Em agosto de 2016, o governo federal extinguiu, por meio da Medida Provisória 
n°726/2016, as Secretarias com status de Ministério que eram responsáveis por debater 
e implantar políticas transversais de gênero, raça e direitos humanos. Em dezembro 
de 2016, foi promulgada a emenda Constitucional n° 95, que modifica o regime fiscal 
do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da União e com isso determina o não 
aumento real dos investimentos durante 20 anos. O resultado da modificação consti-
tucional é a impossibilidade do Estado brasileiro em aumentar ou mesmo manter os 
investimentos em políticas públicas de distribuição de renda, de seguridade social, 
saúde, educação entre outros. 

A diminuição dos recursos para os programas sociais afeta, em maior grau, a 
parcela mais pobre a população, que depende exclusivamente da oferta do Estado 
para ter acesso a direitos fundamentais, como saúde e educação, o que potencializa os 
efeitos nefastos da pobreza. 

                                                
4 Essa realidade é ainda mais grave em alguns seguimentos populacionais, como populações indíge-

nas e quilombolas, como aponta o citado relatório da FAO: “Diversos indicadores apontam para a 
vulnerabilidade crônica de algumas populações, entre elas as indígenas e os quilombolas” (FAO, 
2014, p. 6). 
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Logo, apesar dos avanços estatísticos, tanto no Brasil como no mundo, a pobreza 
ainda é uma realidade e ainda impacta na qualidade de vida das pessoas, mantendo a 
lógica de que temos seres humanos de primeira classe e seres humanos de segunda 
classe. 

Ademais, quando observamos as populações que ainda sofrem com a pobreza, 
percebemos que determinados grupos sociais são mais suscetíveis do que outros, co-
mo as mulheres, realidade que precisa ser compreendida e enfrentada. 

 

4 A POBREZA FEMININA: UMA REFLEXÃO A PARTIR DA DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO E DA 
DESIGUALDADE DE ACESSO À EDUCAÇÃO 

As mulheres têm maior probabilidade de serem pobres, do que os homens. Um 
dado interessante para demonstrar essa realidade é que, em 1997, na América Latina, 
para cada 100 homens que viviam em uma casa pobre, 108 mulheres viviam na mes-
ma situação. Em 2012, 15 anos depois, essa proporção aumentou: para cada 100 ho-
mens havia 117 mulheres vivendo na pobreza. Observa-se então que a desigualdade 
entre os sexos aumentou, apesar da pobreza ter diminuído, de forma considerável, no 
mesmo período.  

No que se refere à relação entre produção e acesso ao que é produzido, merece destaque 
o fato de que as mulheres, em países em desenvolvimento, respondem pela produção de mais 
de 60% dos alimentos, porém correspondem, apenas, a 1% dos donos de terras (ANISTIA 
INTERNACIONAL, 2009, p. 9)5. 

No Brasil, apesar dos avanços do século XXI, 30,4% das mulheres e 19,4% dos 
homens, com mais de 16 anos, não têm nenhum rendimento6 (IBGE, 2010, on line).  

Então, como aponta Chant (2003, p. 47), a pobreza é feminina, no sentido de que 
há mais mulheres sem emprego e em subempregos, bem como experienciam maior 
dificuldade de ingressar no mercado de trabalho, o que se traduz tanto em baixo pode 
econômico quanto em privação das capacidades. A divisão sexual do trabalho, os cui-
dados com os afazeres domésticos de responsabilidade (quase exclusiva) da mulher, e 
o acesso não igualitário à educação são algumas razões que mantêm as mulheres en-
tre os mais pobres. 

                                                
5 As mulheres ainda estão em condição de vulnerabilidade em diversas situações, não somente no que 

se refere à pobreza, mas também no que tange ao acesso à educação e a maior exposição à violência. 
São elas 75% das pessoas adultas analfabetas no mundo e as mais suscetíveis à violência. A ONU-
Mulheres5 estima que 35% das mulheres no mundo tenham sofrido violência sexual; aponta que 
existem 700 milhões de meninas casadas antes de completar 18 anos, e 250 milhões antes dos 15 anos 
(UN WOMEN, [s/d], on line). 

6 É importante destacar que reconhecemos que as mulheres não vivenciam as desigualdades de ma-
neira homogênea. A exemplo disso, sabemos que as brasileiras negras vivem essa situação de forma 
mais severa; enquanto que 19,7% dos homens brancos ganham até um salário mínimo, 40,3% das 
mulheres negras recebem o mesmo valor (IBGE, [s/d], on line). Nesse sentido, imprescindível o deba-
te inaugurado pelas feministas negras americanas sobre interseccionalidade, pois constroem um marco 
teórico que demonstra que há pessoas que vivenciam intersecções de vulnerabilidades, o que poten-
cializa os efeitos negativos da discriminação, como é o caso da mulher, negra e pobre. (CREENS-
HAW, 2002; COLLINS, 2015). 
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4.1 As desigualdades entre homens e mulheres no ambiente de trabalho e o seu reflexo 
na condição socioeconômica da mulher 

A sociedade ocidental, democrático-liberal e capitalista, tem no trabalho, em es-
pecial no trabalho remunerado, um dos seus alicerces. Apesar do discurso neoliberal 
do final do século XX, sobre o fim da sociedade do trabalho, o que faria emergir nos 
países industriais avançados um novo tipo de sociedade, na qual “os empregos tradi-
cionais, estáveis, e em tempo integral” vão pura e simplesmente desaparecer (GONZ, 
1995, on line), a realidade tem demonstrado a centralidade que o trabalho ainda tem 
na vida das pessoas.  

Para se compreender a estrutura social, jurídica e política hodierna, é necessário 
que se volte os olhos para as relações de trabalho, para o modo e os meios com que se 
realiza a produção material, pois os meios de trabalho não são só medidores do grau 
de desenvolvimento da força de trabalho humano, mas também indicadores das con-
dições sociais nas quais se trabalha (MARX, 1988,151)  

Vale reforçar que quando tratamos de trabalho estamos tratando de trabalho re-
munerado, isto é, a venda da força de trabalho por salário, o trabalho como instrumen-
to de subsistência, de acesso a recursos financeiros. 

Nesse escopo, a Organização Internacional do Trabalho-OIT, em 1999, definiu o 
conceito de trabalho decente para homens e mulheres como um trabalho produtivo e 
de qualidade, em condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade humanas, 
sendo considerado condição fundamental para a superação da pobreza, a redução 
das desigualdades sociais, a garantia da governabilidade democrática e o desenvol-
vimento sustentável (OIT, [s/d], on line). 

Entendeu a OIT, que o trabalho decente é a convergência de quatro objetivos es-
tratégicos: o respeito aos direitos trabalhistas; as liberdades sindicais e de negociação 
coletiva; a não-existência de trabalho forçado e/ou infantil, e a eliminação das discri-
minações relativas ao emprego ou ocupação.7 

A possibilidade de ter um trabalho decente está intrinsicamente ligada à possibi-
lidade de ter uma vida digna, opções de escolhas, caminhos para desenvolver apti-
dões e potencialidades. 

Desta forma, a relação entre pobreza e gênero talvez se apresente de forma mais 
clara nas relações trabalhistas. A OIT aponta que conquistar e manter um emprego 
decente ainda é uma tarefa árdua para as mulheres. Diferente da diminuição da po-
breza, a desigualdade no ambiente de trabalho entre mulheres e homens pouco se 
alterou nesses 20 anos seguintes à Conferência de Pequim, em 19958. 

É necessário pontuar, ainda, que as mulheres sempre trabalharam. A afirmativa 
de que o trabalho feminino é uma situação nova, é um erro. As mulheres pobres sem-
pre trabalharam por remuneração, foram, e ainda o são: empregadas domésticas, go-
vernantas, babás. As mulheres sempre costuraram, lavaram, passaram e cozinharam, 
em troca de dinheiro. Nas zonas rurais não é diferente.  
                                                
7 OIT, disponível em http://www.ilo.org/brasilia/conheca-a-oit/lang--pt/index.htm em 15.01.2017.  
8 Em 1995 aconteceu em Pequim, na China, a Quarta Conferência Mundial sobre Mulheres, que pro-

duziu a Declaração e Plataforma de Ação de Pequim, que busca alcançar igualdade de gênero e eli-
minara discriminação contra mulheres e meninas.  
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Entender que mulheres economicamente ativas são uma realidade do século XX 
é um equívoco histórico: “Em 1872, elas representavam 45,5% da força de trabalho. 
Nesta época(...) as mulheres estavam empregadas predominantemente na agropecuá-
ria, nos serviços domésticos em lar alheio ou no serviço de costura por conta própria” 
(IPEA, 2014, p. 592). 

A segunda metade do século XX marca, na verdade, o aumento significativo 
desse trabalho remunerado, que já existia. Em 2015, 54% das mulheres estavam inse-
ridas no mercado de trabalho (UN WOMEN, 2015, on line). 

No Brasil, sabemos que as mulheres estão inseridas, em sua maioria, no mercado 
de trabalho, pois em 2011, 57% das brasileiras, em idade ativa, trabalhavam. Todavia, 
o percentual para homens ultrapassou 80%, no mesmo ano (UN WOMEN, 2015, p. 
81). Percebe-se que as mulheres ainda têm mais dificuldade do que os homens de en-
trar no mercado de trabalho; a diferença de acesso é de mais de 20%, ou seja, 4 em 
cada 10 mulheres brasileiras sequer conseguem, “se colocar disponíveis para uma 
ocupação no mercado de trabalho” (IPEA, 2016, p. 5). 

Entretanto, essa presença tem lugar e tem nível. As mulheres estão empregadas 
em posições subalternas; elas representam 63% das auxiliares de escritório e apenas 
33% das gerentes e coordenadoras (UN WOMEN, 2015, on line). A segregação ocupa-
cional reflete-se nas remunerações percebidas, as mulheres estão no mercado de tra-
balho, mas sua presença se concentra nas posições com menores ganhos.  

Além disso, nos países em desenvolvimento, 75% das mulheres trabalhadoras 
estão empregadas informalmente e desprotegidas da segurança social (UN WOMEN, 
2015, on line, p. 81). 

O desemprego, também, é uma realidade mais feminina do que masculina. Em 
2015, 5,4% dos homens latino-americanos estavam desempregados; porém, esse per-
centual subia para 8,2% quando avaliavam as mulheres (ILO, 2015, on line).  

Superada a dificuldade de ingresso no mercado, as mulheres continuam ga-
nhando 24% menos do que os homens. Uma pesquisa com 142 países, demonstrou 
que as mulheres ocupam, nos países em desenvolvimento, 60% das ocupações ele-
mentares, isto é, que exigem menor qualificação e oferecem remuneração mais baixa 
(OIT, 2016, on line). 

Percebe-se, pois, que apesar dos avanços, a divisão sexual do trabalho ainda é 
uma realidade e impacta na condição econômica das mulheres. O Brasil convive com 
uma das maiores disparidades salariais do mundo, pois as mulheres ganham, em mé-
dia, 30% a menos do que os homens. À guisa de comparação, a média da América 
Latina é de 17,2% (ÑOPO, 2009, p. 23).  

As mulheres, ainda, respondem pelo cuidado com a casa, com as crianças, os 
doentes e os idosos. A dupla jornada de emprego e casa- oprime as mulheres no 
mundo inteiro e, em especial, nos países em desenvolvimento. 

As mulheres, quando se vêem sem o apoio familiar e institucional, acabam sen-
do obrigadas a exercer funções que exijam menos horas, menos dias, ou de forma in-
formal, a fim de poder conciliar os encargos com os filhos e o trabalho. Carregar a 
responsabilidade pela manutenção do cotidiano, de forma exclusiva, faz com que as 
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mulheres não consigam, muitas vezes, buscar funções mais gratificantes, econômica e 
socialmente. 

Vale ressaltar que os afazeres domésticos são essenciais para a vida em socieda-
de e para a produção em si. O desenvolvimento da sociedade depende da feitura co-
tidiana da comida, da roupa lavada, do cuidado com os filhos menores. Dados da 
ONU demonstram que, em países em desenvolvimento, ser casado e ter filhos garan-
te aos homens salários mais altos e às mulheres salários mais baixos (UN WOMEN, 
2015, on line, p. 86). 

No Brasil, 90% das mulheres realizam afazeres domésticos; enquanto que, ape-
nas 51% dos homens participam dessas tarefas. Além disso, elas gastam, em média, 
25,3 horas por semana nesses afazeres, e os homens apenas 20,9 horas (IBGE/PNAD, 
2014, on line).  

Em momento de crise, são as mulheres as primeiras a ficarem desempregadas, 
como demonstra a PNAD 2014: “As mulheres aparecem no topo das taxas de desocu-
pação, quando comparadas aos segmentos masculinos, merecendo especial destaque 
as mulheres negras (10,2%), mais suscetíveis ao desemprego”. (IBGE/PNAD, 2014, on 
line).  

Desta forma, podemos perceber que os avanços9 vividos nos anos 2000 apenas 
diminuíram a distância abissal que persiste na sociedade. As mulheres brasileiras ain-
da são mais pobres e mais vulneráveis do que os homens.  

Considerando o trabalho como o instrumento mais efetivo na garantia da auto-
nomia econômica, pois é através dele que as pessoas conseguem recursos para o aces-
so a bens e serviços, as mulheres, com o intuito de conseguir ofertar a si e aos seus 
uma vida digna, são as que encontram maior dificuldade no acesso ao emprego, na 
conquista de postos elevados, e, consequentemente, nāo podem se dedicar ao exercí-
cio das funções remuneradas; sendo posicionadas em uma situação de menos recur-
sos e logo, de maior pobreza. 

Em 85% dos países que acompanham os dados sobre emprego, as mulheres, 
com alto nível educacional, estão mais desempregadas do que os homens com educa-
ção similar (ONU, [s/d], on line). 

  

4.2 Ensino superior, profissionalização e igualdade de gênero  

A educação é um direito humano e influencia de forma inquestionável as condi-
ções de vida das pessoas; é motor da igualdade material e da cidadania: “educação é 
reconhecidamente a principal mediadora de oportunidades existentes nas sociedades 

                                                
9 Entre 2004 e 2014 as mulheres tiveram um aumento significativo na sua renda: “Ao longo dos últi-

mos dez anos, o Brasil experimentou um movimento de continuo crescimento da renda do trabalho. 
Entre 2004 e 2014, o rendimento médio da população ocupada apresentou um aumento real de qua-
se 50%, passando de pouco mais de R$ 1000, em 2004 para R$ 1.595, Em 2014. Este crescimento foi 
maior para as mulheres (61%) do que para homens (44%), sendo que o maior aumento foi para as 
mulheres negras (77%) e o menor para os homens brancos (43%). Houve, portanto, uma redução 
nas desigualdades salariais entre homens e mulheres e entre negros/as e brancos/as nos últimos dez 
anos” (IPEA, 2014, p. 13). 
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democráticas, participando de forma inequívoca na determinação dos rendimentos 
do trabalho e mobilidade social (IBGE, 2014, on line, p. 100).” 

A educação sempre foi tida como ferramenta essencial para o emprego mais 
qualificado; o acesso à educação é sinônimo de acesso aos postos de comando e dire-
ção. Vale lembrar que, durante bastante tempo, as mulheres eram impedidas de estu-
dar em universidades, a fim de reservar aos homens o saber e garantindo-lhes a pos-
sibilidade de exercer funções de destaque social e econômico10.  

Todavia a educação das mulheres tem crescido de forma exponencial. As estatís-
ticas das Nações Unidas apontam que de 1990 a 2007, a diferença entre homens e mu-
lheres analfabetos diminuiu de 9% para 5%. A participação das meninas na educação 
primária aumentou, de 79% para 86%, no mesmo período; enquanto que os meninos 
tiveram um aumento de apenas 3%, de 85% para 88%. No âmbito da educação uni-
versitária, a predominância masculina não é mais uma realidade. Em 2007, dos 166 
países pesquisados, as mulheres representavam 50% ou mais, dos universitários, em 
102 deles (UN, [s/d], on line).  

No Brasil, em 2013, 55% dos universitários eram mulheres e 60% dos que con-
cluíam o curso também eram mulheres. As brasileiras entram em maior número nas 
universidades e desistem menos.11 Outro dado importante é que, em 2013, entre as 
pessoas de 25 a 34 anos, 17,6% das brasileiras tinham curso superior; enquanto que, 
apenas 12,7% dos brasileiros (IBGE, 2014, on line). 

Contudo, o fato das mulheres estarem inseridas na educação superior não se 
traduz na superação dos estereótipos de gênero, haja vista que há uma segmentação 
de alguns cursos mais frequentados por mulheres (pedagogia, fisioterapia, terapia 
ocupacional etc.) e outros de predominância dos homens (cursos das ciências exatas, 
como as engenharias) (IBGE, 2014, on line).  

A educação básica, por exemplo, é um nicho feminino do mercado de trabalho. 
No Brasil, 81,5% dos professores do ensino básico são mulheres (IBGE, 2014, on line). 
As mulheres também são maioria entre as enfermeiras e psicólogas (dentre outras 
muitas profissões do cuidado, conforme já indicado) profissões as quais têm menos 
prestigio social e oferecem menores salários (IBGE, 2014, on line).  

Entretanto, mesmo nas profissões historicamente bem remuneradas, como me-
dicina e direito, que já tem um maior número de mulheres ingressantes, as profissio-
nais recebem menos do que seus colegas, principalmente nos níveis mais altos, por-
que esbarram no teto de vidro, barreira invisível, que impede as mulheres de galga-
rem postos de maiores salários e influência. 12 

Tal barreira se constrói pelos preconceitos sociais, em relação à capacidade femi-
nina em determinadas áreas, em especial nas áreas científicas, e pelas dificuldades 
impostas pela dupla jornada de trabalho, que, como já debatido acima, obriga as mu-
                                                
10 No Brasil, as mulheres foram autorizadas a ingressar no ensino superior em 1879, a partir do decreto 

no 7.247, que reformou a educação no Império; a primeira brasileira a se formar, no País, foi Rita Lo-
bato Velho Lopes (1867-1960), em 1887, em medicina, na Bahia. 

11 Dados do Instituto Nacional de Estudos em pesquisas Educacionais Anísio Teixeira-INEP. Disponí-
vel em: www.inepdata.inep.gov.br. Acesso em: 18 jul. 2016. 

12 Teto de Vidro é a tradução do termo Glass Ceiling forjado por Morrison, A. M., White, R. P., Van 
Velsor, E., em 1987, nos EUA, para explicar a barreira invisível que impede as mulheres de alcançar 
os postos mais altos e mais bem remunerados das empresas.  
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lheres a dividirem seu tempo entre o trabalho e as tarefas de cuidado (com a casa, fi-
lhos e família), o que pouco ocorre com os homens. 

Portanto, como aponta a ONU, a educação não tem sido, sozinha, a equalizado-
ra da desigualdade entre homens e mulheres e do acesso das mulheres ao mercado 
de trabalho. Nos países em desenvolvimento, o Brasil inclusive, a educação não tem 
conseguido possibilitar uma relação inquestionável entre o aumento da escolaridade e 
a participação equânime no mercado de trabalho. 

As desigualdades, em especial no acesso a rendimentos mais robustos, se man-
têm, apesar da maior educação especializada recebida pelas mulheres. Na busca por 
retirar as mulheres do universo do subemprego, do emprego informal, do não em-
prego e logo da pobreza, a educação é uma ferramenta, mas não tem sido solução. 

 

CONCLUSÃO 

A pobreza é feminina porque a desigualdade de gênero impõe às mulheres me-
nos autonomia, menos acesso ao trabalho remunerado e, principalmente, ao trabalho 
remunerado decente e bem pago. 

O fato das mulheres estarem na base da pirâmide da pobreza é um retrato dos 
resultados causados pela desigualdade entre os sexos. A luta contra a pobreza preci-
sará incluir a luta contra a desigualdade de gênero, pois só será possível vencê-la, se 
as mulheres conseguirem ter acesso a rendimentos e benefícios de forma equânime 
aos homens. 

As mulheres precisam participar da economia e do trabalho, em igualdade de 
condições e, para isso, será necessário desconstruir estereótipos e enfrentar o debate 
da divisão dos afazeres domésticos. A acumulação das tarefas domésticas faz com que 
as mulheres tenham uma desvantagem intransponível em relação aos homens, no 
mercado de trabalho. Enquanto a administração da casa e a educação dos filhos for 
tarefa predominantemente feminina será difícil vencer as desigualdades, porque esta-
rão as mulheres sempre sobrecarregadas. 

Toda e qualquer política pública que busca igualdade no mercado de trabalho, 
que não enfrentar o dilema da distribuição dos afazeres domésticos esbarrará na im-
possibilidade social de se viver sem eles. A divisão dessas tarefas para ambos os sexos 
é primordial para qualquer mudança significativa na vida profissional e social das 
mulheres. 

A educação, por sua vez, tem sido um instrumento impulsionador do enfrenta-
mento às desigualdades de gênero, uma vez que: 1) facilita o ingresso das mulheres 
no mercado de trabalho; 2) cria oportunidade de acesso à informação de qualidade, 
imprescindível ao empoderamento das pessoas (neste debate, as mulheres); 3) auxilia 
na recolocação profissional, em caso de desemprego; 4) fortalece o pleito por melho-
res salários, o que garante uma maior autonomia financeira etc.  

Contudo, a divisão das carreiras por sexo ainda é uma realidade; as mulheres 
continuam mais concentradas em profissões de rendimentos mais baixos, o que traz 
como consequência a manutenção delas na base da pirâmide social. 
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O Brasil, desde o início do século XXI, avançou consideravelmente no combate à 
pobreza. As conquistas dos programas de distribuição de renda e de inclusão nos am-
bientes de consumo tiveram resultados para todos e todas.  

Contudo, a partir da crise econômica de 2015, quando os índices de emprego e 
renda começaram a diminuir, as mulheres, ao lado dos jovens, tornam-se ainda mais 
vulneráveis às dificuldades impostas por uma estagnação econômica. Logo, na busca 
pela volta do crescimento econômico, precisa o país impedir que as mulheres retor-
nem à pobreza, aumentando a desigualdade. 

Por fim, a pobreza só se vence com distribuição de renda e, consequentemente, 
com distribuição de poder. Para as mulheres existirem socialmente, nas mesmas con-
dições que os homens, é preciso haver a desconstrução dos conceitos preexistentes 
nos lugares sociais, e garantir às mulheres e aos homens as mesmas oportunidades de 
lutarem, por seus sonhos e pela busca da sua autonomia. 
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